PARECER N.°  2956 , DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 309, DE 2004


Ratifico a manifestação de fls. 4 e 5, exarada pelo Deputado Alberto "Turco Loco" Hiar, favorável ao Projeto de Lei nº 309, de 2004, de autoria da Deputada Analice Fernandes.

a) Baleia Rossi – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 21/6/2005
a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente 
CANDIDO VACCAREZZA –  JOSE BITTENCOURT – MILTON VIEIRA – BALEIA ROSSI – RICARDO CASTILHO – ROBERTO MORAIS – EDSON APARECIDO 

Manifestação a que se refere o Relator

De autoria da Deputada Analice Fernandes, o projeto em epígrafe objetiva instituir o Serviço Público Estadual de Controle de Natalidade Animal.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Esta proposta visa instituir o Serviço Público Estadual de Controle de Natalidade Animal, que pretende divulgar e promover a execução de cirurgias de esterilização em animais domésticos seguindo, entre outras, as diretrizes de propriedade responsável e bem estar dos mesmos.  

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Verificamos ainda que o Decreto federal nº 24.645/34, prevê que: 

Artigo 1º - Todos os animais existentes no país são tutelados do Estado.

Artigo 2° - ............................................................................

............................................................................................

§ 3º - Os animais serão assistidos em juízo pelos representantes do Ministério Público, seus substitutos legais e pelos membros das Sociedades Protetoras dos Animais.

..............................................................................................

Artigo 16 - As autoridades federais, estaduais e municipais prestarão aos membros das Sociedades Protetoras dos Animais, a cooperação necessária para fazer cumprir a presente Lei.

Lembramos também que esta propositura atende às recomendações da Organização Mundial de Saúde – OMS, que aponta a esterilização de animais como forma eficaz de controle populacional e combate às zoonoses, condenando sua simples captura e extermínio.

É fato ainda que o presente projeto em nada contraria as disposições da Declaração Universal dos Direitos dos Animais, promulgada pela UNESCO, em 1978 e nem mesmo a Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9605, de 1998). Este último instrumento, em seu artigo 32, protege os animais ao definir como crime "praticar ato de abuso, maltratar, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos" e prevê a detenção do infrator, além de cobrança de multa.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 309, de 2004.

É o nosso parecer.

a) ALBERTO “TURCO LOCO” HIAR


